
Aula 5 3 Gestão Democrática e o Conselho 
Escolar
Seja bem-vindo à quinta aula do nosso curso. Até o momento, exploramos as bases teóricas da coordenação e a 
liderança educacional. Agora, entraremos em um dos pilares mais fundamentais e, muitas vezes, desafiadores da 
escola pública contemporânea: a Gestão Democrática.

Para o estudante universitário, este tema é crucial para compreender a dinâmica política e social da escola. Para o 
candidato a concursos públicos, este é um dos tópicos mais cobrados em provas de legislação e conhecimentos 
pedagógicos, pois reflete o cumprimento direto da Constituição Federal de 1988 e da LDB.

Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula, você será capaz de:

Analisar os fundamentos legais e conceituais da gestão democrática na educação pública brasileira.1.

Compreender a estrutura, funcionamento e as atribuições (deliberativas, consultivas, fiscais e mobilizadoras) 
do Conselho Escolar.

2.

Implementar estratégias para fomentar a participação ativa da comunidade escolar, utilizando ferramentas da 
gestão baseada em dados e princípios da neurociência social.

3.

Articular as decisões do Conselho Escolar com a promoção de uma educação inclusiva e antirracista.4.

A Relevância Prática

Por que este tema é vital? A gestão democrática não é apenas um ideal romântico; é uma exigência legal e uma 
ferramenta prática de eficiência. Escolas onde a comunidade participa das decisões tendem a ter menor índice de 
evasão, maior conservação do patrimônio e melhor clima organizacional. Como coordenador pedagógico, você 
será o mediador entre as expectativas das famílias, as necessidades dos professores e as diretrizes da gestão, 
transformando "opiniões" em "decisões pedagógicas".

Roteiro da Aula

Nesta aula, percorreremos a seguinte jornada:

Fundamentos Legais e Conceituais: O que diz a lei e a teoria.1.

O Conselho Escolar: Estrutura, paridade e funções.2.

Dimensões de Atuação: Administrativa, Financeira e Pedagógica.3.

Tendências Contemporâneas: Inclusão, Dados e Neurociência na gestão.4.

Conexão com Conhecimentos Prévios

Na aula anterior, discutimos a rotina e a organização do trabalho pedagógico. Você deve lembrar que o 
coordenador não trabalha sozinho. A gestão democrática é o "palco" onde essa organização acontece. Sem ela, a 
rotina torna-se autoritária e desconectada da realidade social do território onde a escola está inserida.



Fundamentos da Gestão Democrática

Base Legal
Constituição Federal 1988 (Art. 
206, VI) e LDB nº 9.394/96

Descentralização
Poder compartilhado entre 
todos os segmentos da escola

Corresponsabilidade
Resultados sociais e 
pedagógicos construídos 
coletivamente

O Conceito de Gestão Democrática na Educação
A gestão democrática do ensino público é um princípio constitucional, estabelecido no artigo 206 da Constituição 
Federal de 1988 e reafirmado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96). Contudo, para 
além da letra da lei, precisamos compreender o conceito em profundidade. Diferente da gestão empresarial 
tradicional, que muitas vezes foca na hierarquia verticalizada e no lucro, a gestão escolar democrática foca na 
descentralização do poder e na corresponsabilidade pelos resultados sociais e pedagógicos.

Historicamente, a escola brasileira foi marcada por modelos centralizadores e burocráticos, onde as decisões 
vinham "de cima para baixo" (das secretarias para os diretores e destes para os professores). A democratização 
da gestão surge como uma resposta à necessidade de construir uma escola que seja a cara da sua comunidade. 
Isso significa que o poder de decisão não é exclusividade do diretor, mas partilhado com todos os segmentos que 
compõem a escola. É a transição de uma autoridade imposta para uma autoridade construída no diálogo.

NOTA IMPORTANTE: As referências legais à Constituição Federal (Art. 206, VI) e à LDB (Art. 14 e Art. 15) 
são a base deste conteúdo. A legislação educacional pode sofrer alterações ou emendas. Consulte 
sempre o site do Planalto ou fontes oficiais atualizadas até o ano corrente para verificar a vigência dos 
textos legais.

A Diferença entre Participação e Gestão

Participação Passiva

Comparecer a reuniões para receber boletim

Ajudar na festa junina

Presença sem poder de decisão

Contribuição pontual e limitada

Gestão Democrática

Participação ativa e decisória

Definir rumos e estratégias

Fiscalizar recursos públicos

Avaliar resultados e impactos

É comum confundir "participação" com "gestão democrática", mas há uma nuance importante que o coordenador 
pedagógico deve dominar. A participação pode ser passiva, como comparecer a uma reunião de pais para receber 
o boletim ou ajudar na festa junina. A gestão democrática, por outro lado, exige uma participação ativa e decisória. 
Ela implica que a comunidade não apenas "ajuda", mas define rumos, fiscaliza recursos e avalia resultados.

Na prática, isso transforma a escola em um espaço de aprendizado de cidadania. Quando um aluno vota no 
Conselho Escolar ou quando um pai ajuda a decidir se a verba será gasta em projetores ou em livros de literatura, 
eles estão exercendo poder político. O coordenador pedagógico atua como o guardião desse processo, garantindo 
que a participação não seja apenas figurativa, mas que tenha impacto real no cotidiano escolar.



Princípios Norteadores

Autonomia
Progressivos graus de autonomia 
pedagógica, administrativa e de 
gestão financeira garantidos pela 
LDB

Transparência
Todas as decisões, especialmente 
financeiras e de avaliação, devem 
ser públicas e compreensíveis

Pluralismo
Respeito à diversidade de ideias e 
concepções pedagógicas na 
comunidade escolar

Autonomia, Transparência e Pluralismo
Para que a gestão democrática funcione, ela deve se apoiar em pilares sólidos. O primeiro deles é a autonomia. A 
LDB garante às escolas públicas progressivos graus de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira. Isso não significa independência total do sistema de ensino, mas sim a capacidade da unidade escolar 
de elaborar seu próprio Projeto Político-Pedagógico (PPP) e gerir recursos descentralizados de acordo com as 
suas prioridades locais.

O segundo pilar é a transparência. Em uma gestão democrática, não existem "caixas pretas". Todas as decisões, 
especialmente as financeiras e as de avaliação de desempenho institucional, devem ser públicas e 
compreensíveis. Isso exige que o coordenador pedagógico e a direção traduzam a linguagem técnica da 
burocracia para uma linguagem acessível à comunidade. Se a família não entende o balancete financeiro ou os 
gráficos do IDEB, ela não tem como participar verdadeiramente da decisão.

O Pluralismo de Ideias

O terceiro pilar, fundamental em tempos de polarização, é o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas. A 
escola democrática é, por definição, um espaço de conflito e consenso. O coordenador deve entender que o 
conflito não é algo negativo a ser eliminado, mas um sintoma de diversidade. Diferentes grupos (pais religiosos, 
professores progressistas, alunos conectados à cultura digital) terão visões diferentes sobre o que é "boa 
educação".

A gestão democrática oferece os mecanismos institucionais para mediar esses conflitos. Em vez de o diretor 
decidir quem está certo, o Conselho Escolar debate e vota, buscando o bem comum.

O respeito à diversidade de opiniões é o que garante que a escola seja laica, inclusiva e republicana. O papel da 
coordenação é assegurar que todas as vozes tenham o mesmo volume nas reuniões, evitando que grupos de 
pressão dominem a pauta em detrimento da maioria silenciosa.



O Papel do Coordenador na Gestão 
Democrática
De Burocrata a Articulador Político-Pedagógico
Muitos coordenadores pedagógicos acreditam que sua função no Conselho Escolar ou na gestão democrática é 
apenas secretariar reuniões ou organizar a eleição. Esse é um equívoco que limita o potencial da escola. O 
coordenador é, essencialmente, um articulador. Enquanto o diretor foca muitas vezes nas questões administrativas 
macro, o coordenador traz a pauta pedagógica para o centro das discussões democráticas.

Identificar Necessidades
Professores detectam dificuldades de aprendizagem

Traduzir para o Conselho
Coordenador apresenta dados e propõe soluções

Deliberação
Conselho decide sobre recursos e ações

Implementação
Escola executa a decisão coletiva

Cabe ao coordenador traduzir as necessidades da sala de aula para o Conselho Escolar. Por exemplo, se os 
professores identificam uma dificuldade de aprendizagem em matemática no 3º ano, o coordenador deve levar 
esse dado ao Conselho não apenas como um lamento, mas como uma proposta: "Precisamos direcionar recursos 
para materiais manipulativos" ou "Precisamos aprovar um projeto de reforço escolar no contraturno". Assim, ele 
politiza (no bom sentido) as demandas pedagógicas.

Liderança Distribuída

A tendência atual da gestão educacional caminha para o conceito 
de liderança distribuída. Isso significa que a liderança não reside 
em uma pessoa (o diretor), mas é uma propriedade do grupo. O 
coordenador fomenta isso ao empoderar professores e alunos 
para que liderem projetos e comissões.

Ao aplicar a liderança distribuída, o coordenador reduz a 
sobrecarga da equipe gestora e aumenta o engajamento. Quando 
um professor é convidado a liderar a comissão de revisão do PPP, 
ou quando um grupo de alunos é encarregado de organizar o uso 
da quadra, eles se sentem "donos" da escola. Esse sentimento de 
pertencimento é o motor da gestão democrática. O coordenador 
atua, então, como um mentor dessas micro-lideranças, oferecendo 
suporte técnico e alinhamento com os objetivos educacionais.



O Conselho Escolar
Definição e Natureza do Colegiado
O Conselho Escolar é o órgão máximo de tomada de decisão dentro da escola pública. Ele é a concretização 
institucional da gestão democrática. Diferente da Associação de Pais e Mestres (APM), que tem natureza jurídica 
de direito privado e foca na gestão financeira, o Conselho Escolar tem caráter político-pedagógico, administrativo 
e financeiro. Ele é a "cabeça" da escola, enquanto a direção é o braço executivo.

1

Deliberativa
Tem poder de decisão sobre matérias de sua 
competência (ex: aprovar o PPP, decidir o 
calendário escolar dentro das normas)

2

Consultiva
Emite pareceres sobre dúvidas ou questões 
trazidas pela gestão ou pela comunidade

3

Fiscal
Acompanha a aplicação dos recursos financeiros e 
o cumprimento das normas educacionais

4

Mobilizadora
Atua como elo para engajar a comunidade na vida 
escolar

Por que um Conselho e não apenas o Diretor?

A existência do Conselho protege a escola de personalismos e descontinuidades. Se um diretor é transferido ou 
adoece, a escola não "para" e nem perde sua identidade, pois as diretrizes foram traçadas por um colegiado 
representativo. Além disso, decisões complexas 4 como a expulsão de um aluno (em casos extremos e permitidos 
por lei) ou a priorização de grandes investimentos 4 carregam um peso ético muito grande para uma só pessoa.

Quando o Conselho delibera, a responsabilidade é compartilhada. Isso dá legitimidade às ações da escola. Uma 
regra disciplinar aprovada pelo Conselho (que inclui pais e alunos) tem muito mais força moral e adesão do que 
uma regra imposta unilateralmente pela direção.

O coordenador deve sempre reforçar essa legitimidade, lembrando a todos: "Isso não é uma ordem minha, é uma 
decisão do nosso Conselho".



Composição e Representatividade
O Princípio da Paridade
A legitimidade do Conselho Escolar reside na sua composição. A legislação (LDB) determina que ele deve 
assegurar a proporcionalidade de participação de todos os segmentos da comunidade escolar. Embora as regras 
específicas variem conforme o estado ou município, o princípio da paridade é o ideal buscado: ou seja, ter o 
mesmo peso de representação (número de conselheiros) para os diferentes segmentos.

Magistério
Professores efetivos e contratados

Funcionários
Equipe administrativa, limpeza, merenda, segurança

Pais ou Responsáveis
Representantes legais dos alunos

Alunos
Estudantes matriculados (geralmente a partir de 
uma certa idade/ano)

Direção
Membro nato

Comunidade Local
Representantes de associações de bairro, 
movimentos sociais ou entidades parceiras

Desafios da Representatividade Real

Um dos grandes desafios práticos que o coordenador enfrenta é garantir que os conselheiros eleitos sejam, de 
fato, representativos. Muitas vezes, os conselheiros são apenas pessoas "amigas da direção" ou que tinham 
disponibilidade de tempo, mas que não dialogam com seus pares. Isso cria um conselho "chapa branca", que 
apenas homologa as decisões do diretor sem debate real.

Para combater isso: O processo eleitoral do Conselho deve ser um momento pedagógico. O coordenador 
pode organizar debates, explicar em sala de aula (para os alunos) e nas reuniões (para os pais) a 
importância do cargo. É crucial que o conselheiro entenda que ele não vota com base na sua opinião 
pessoal ("eu acho que meu filho precisa disso"), mas com base no interesse do segmento que ele 
representa ("os pais da escola acreditam que precisamos disso").



Atribuições: A Dimensão Pedagógica
O Conselho e o Coração da Escola
Muitos conselheiros acreditam que sua função se restringe a assinar cheques ou aprovar festas. O coordenador 
pedagógico tem a missão vital de resgatar a dimensão pedagógica do Conselho Escolar. Afinal, a escola existe 
para ensinar e aprender. Se o Conselho não discute aprendizagem, ele perde sua função primordial.

Participação Ativa do Conselho

Construção do PPP

Aprovação de diretrizes pedagógicas

Avaliação do PPP

Análise de resultados de avaliações

Discussão sobre fracasso escolar

Aprovação de planos de ação

O Conselho deve participar ativamente da construção, 
aprovação e avaliação do Projeto Político-Pedagógico 
(PPP). Não se trata de escrever o documento técnico, mas 
de definir as diretrizes: Que cidadão queremos formar? 
Quais valores são inegociáveis? Como lidaremos com a 
indisciplina? Além disso, o Conselho deve analisar os 
resultados das avaliações internas e externas, discutindo as 
causas do fracasso escolar e aprovando planos de ação 
para superá-lo.

Exemplo Prático: O Calendário Escolar

Um exemplo claro de atribuição pedagógica é a discussão do calendário escolar. Frequentemente visto como algo 
administrativo, o calendário é puramente pedagógico. Decidir sobre datas de recuperação, sábados letivos ou 
recesso influencia diretamente o ritmo de aprendizagem.

01

Identificação do Problema
Escola precisa repor aulas devido a greve ou evento 
climático

02

Apresentação de Opções
Coordenador apresenta alternativas técnicas e impactos 
pedagógicos

03

Escuta da Comunidade
Conselho ouve pais, alunos e professores sobre cada 
opção

04

Deliberação
Conselho decide a solução que melhor atende à 
comunidade

Imagine que a escola precisa repor aulas devido a uma greve ou evento climático. O Conselho Escolar deve decidir 
como essa reposição ocorrerá. O coordenador apresenta as opções técnicas (ex: estender a hora diária ou usar 
sábados), explicando os impactos pedagógicos de cada uma (cansaço dos alunos, transporte escolar, etc.). O 
Conselho, ouvindo pais e alunos, delibera a solução que melhor atende à comunidade, equilibrando a lei com a 
realidade local.



Atribuições: A Dimensão Administrativa e 
Financeira
Gestão de Recursos Públicos (PDDE e Outros)
A autonomia financeira das escolas é viabilizada por programas de repasse direto, como o PDDE (Programa 
Dinheiro Direto na Escola) do governo federal, além de fundos rotativos estaduais ou municipais. O Conselho 
Escolar (muitas vezes atuando em conjunto com a Unidade Executora/APM) é responsável por decidir como esses 
recursos serão gastos e por fiscalizar a prestação de contas.

Aqui, a transparência é lei. O coordenador pedagógico deve auxiliar o Conselho a alinhar o gasto financeiro com 
o planejamento pedagógico. Não faz sentido a escola gastar toda a verba em pintura de muros se a meta do 
ano é melhorar a alfabetização e faltam livros na biblioteca.

Essa coerência entre "o que dizemos que é importante" (PPP) e "onde gastamos o dinheiro" é o cerne da gestão 
administrativa democrática.

NOTA IMPORTANTE: A gestão de recursos como o PDDE segue normas rígidas do FNDE (Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação). As resoluções sobre o que pode ou não ser adquirido (custeio vs. 
capital) são atualizadas periodicamente. Consulte sempre as normas vigentes do FNDE para o ano letivo 
em curso.

Fiscalização e Prestação de Contas

1Recebimento do Recurso
Verba chega à conta da escola

2 Reunião do Conselho
Definição de prioridades baseadas no PPP

3Cotação de Preços
Pesquisa de mercado e transparência

4 Execução/Compra
Aquisição dos itens aprovados

5Fiscalização
Conselho verifica notas e qualidade

6 Prestação de Contas
Documentação enviada aos órgãos 
competentes

O papel fiscalizador do Conselho é uma salvaguarda contra a corrupção e o mau uso do dinheiro público. Os 
conselheiros devem ter acesso a notas fiscais, orçamentos e extratos bancários. Para muitos pais e alunos, essa 
linguagem contábil é complexa. O coordenador e a direção devem promover "formações relâmpago" para ensinar 
os conselheiros a lerem um balancete simples.

Além da fiscalização financeira, há a fiscalização administrativa do funcionamento da escola. O Conselho pode e 
deve questionar, por exemplo, a falta constante de um professor, a qualidade da merenda escolar ou a segurança 
das instalações. Ao fazer isso, o Conselho atua como os "olhos" da comunidade, garantindo que o serviço público 
prestado seja de qualidade.



Participação da Comunidade
Superando a Apatia e o Desinteresse
Um dos maiores lamentos de gestores escolares é: "Os pais não participam". No entanto, a culpa raramente é 
apenas das famílias. Muitas vezes, a escola oferece espaços de participação que são hostis, burocráticos ou em 
horários incompatíveis com a rotina da classe trabalhadora. Para ativar a gestão democrática, é preciso derrubar 
barreiras físicas e simbólicas.

Pedagogia da Acolhida
Reuniões objetivas, com linguagem clara, em 
ambiente confortável e acolhedor

Horários Flexíveis
Considerar a rotina de trabalho das famílias ao 
agendar reuniões

Resultados Visíveis
Mostrar que a participação gera mudanças 
concretas na escola

Comunicação Efetiva
Usar múltiplos canais para alcançar todas as 
famílias

O coordenador pedagógico deve investir na pedagogia da acolhida. As reuniões do Conselho devem ser objetivas, 
com linguagem clara e, se possível, acolhedoras (um café, cadeiras confortáveis, clima de respeito). Mais do que 
isso, a escola precisa mostrar que a participação gera resultados. Se os pais vão a uma reunião, reclamam de algo 
e nada muda, eles param de ir. Se eles veem que sua fala resultou em uma nova regra ou melhoria, o engajamento 
aumenta.

Educação Socioemocional e Empatia na Gestão

Incorporando tendências atuais, a Educação 
Socioemocional não é apenas para alunos; ela deve 
permear a gestão. As reuniões do Conselho são, 
essencialmente, interações humanas carregadas de 
emoção. Pais podem estar ansiosos pelo futuro dos filhos; 
professores, estressados com a carga de trabalho.

O coordenador atua mediando essas emoções. Utilizar a 
escuta ativa e a comunicação não-violenta (CNV) é 
essencial. Em vez de iniciar uma reunião com cobranças, 
inicie perguntando como todos estão. Reconheça o esforço 
dos voluntários. Um Conselho Escolar emocionalmente 
saudável toma decisões mais racionais e justas. Quando o 
ambiente é seguro psicologicamente, as pessoas se sentem 
à vontade para dar ideias inovadoras sem medo de 
julgamento.



Inclusão e Diversidade na Gestão
Uma Gestão Antirracista e Inclusiva
As tendências para 2025 exigem que a gestão escolar vá além do discurso de tolerância e adote posturas ativas de 
antirracismo e inclusão. As leis 10.639/03 e 11.645/08, que obrigam o ensino de história e cultura afro-brasileira e 
indígena, não se aplicam apenas à sala de aula, mas devem refletir no orçamento e na gestão da escola.

Orçamento Inclusivo
O Conselho Escolar tem o poder de garantir verba 

para a compra de literatura negra, bonecas diversas 
para a educação infantil ou instrumentos musicais 

indígenas

Representatividade no Conselho
A composição do Conselho deve refletir a 
diversidade racial e social da escola. Se há déficit de 
representatividade, é preciso mobilização ativa

Pautas Prioritárias
Questões de equidade racial, de gênero e de classe 

devem estar no centro das discussões, não na 
margem

O coordenador deve estar atento: A composição do Conselho reflete a diversidade racial e social da escola? Se a 
escola é majoritariamente negra, mas o Conselho é formado apenas por pessoas brancas, há um déficit de 
representatividade que precisa ser corrigido através de mobilização ativa.

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) na Gestão

O conceito de Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) propõe criar ambientes acessíveis a todos desde o 
início. Na gestão, isso significa criar mecanismos de participação acessíveis a pais e alunos com deficiência.

As reuniões do Conselho são acessíveis para um pai surdo?

Os comunicados são legíveis para uma mãe com baixa visão ou baixo letramento?

Há intérprete de Libras quando necessário?

Os documentos estão em formato acessível?

O coordenador deve pensar na "acessibilidade comunicacional" da gestão democrática. Inclusão na gestão 
também significa garantir que as pautas de acessibilidade (rampas, banheiros adaptados, contratação de 
cuidadores) sejam priorizadas nas decisões orçamentárias do Conselho, não como favor, mas como direito 
humano.



Gestão Baseada em Dados
Do "Achismo" para a Evidência Pedagógica
A gestão moderna em 2025 não aceita mais decisões baseadas apenas na intuição. A Gestão Baseada em Dados 
é a utilização de indicadores quantitativos e qualitativos para embasar a tomada de decisão. O coordenador 
pedagógico é o analista de dados da escola, responsável por coletar, processar e apresentar essas informações ao 
Conselho Escolar.

Não basta apresentar planilhas do Excel. É preciso fazer a "leitura 
pedagógica dos dados". Por exemplo, ao analisar os resultados de 
uma avaliação externa (como o Saeb), o coordenador não deve 
apenas dizer "nossa nota caiu". Ele deve cruzar dados: "A nota 
caiu em leitura no 5º ano, especificamente nas turmas da tarde, 
onde tivemos maior rotatividade de professores". Isso transforma 
um dado frio em uma informação acionável para o Conselho 
deliberar soluções.

Monitoramento de Metas

O Conselho Escolar deve acompanhar indicadores como:

Taxa de Frequência
Para combater a evasão precocemente

Taxa de Distorção Idade-Série
Para planejar correções de fluxo

Ocorrências Disciplinares
Para entender o clima escolar

Satisfação da Comunidade
Através de pesquisas simples via Google Forms 
ou WhatsApp

Quando o Conselho decide reformar a biblioteca, ele deve fazer isso baseado em dados de empréstimos de 
livros e proficiência em leitura, não apenas porque a pintura está velha. Essa cultura de evidências 
profissionaliza a gestão democrática e otimiza o uso dos recursos públicos escassos.



Neurociência e Tomada de Decisão
O Cérebro Social nas Reuniões de Conselho
A neurociência aplicada à educação traz insights valiosos sobre como grupos tomam decisões. O cérebro humano 
é social e reage a ameaças sociais (como ser ignorado ou humilhado em público) da mesma forma que reage à dor 
física. Em uma reunião de Conselho Escolar, dinâmicas de poder podem ativar o "sistema de ameaça" dos 
participantes, levando-os a se calar (luta ou fuga) ou a concordar passivamente apenas para se proteger.

Status
Garanta que todos se sintam 
valorizados, não deixe o diretor 
"falar de cima"

Certeza
Deixe a pauta e a duração da 
reunião claras desde o início para 
reduzir a ansiedade

Autonomia
Permita que os conselheiros 
escolham entre opções reais

Relacionamento
Crie momentos de conexão antes de 
entrar em pautas difíceis

Justiça
As regras de fala e votação devem 
ser transparentes e iguais para 
todos

O modelo SCARF (Status, Certeza, Autonomia, Relacionamento e Justiça) é uma ferramenta excelente para o 
coordenador aplicar nas reuniões do Conselho.

Gerenciando Conflitos com o Cérebro em Mente

Quando um conflito acalorado surge na reunião, o sistema límbico (emocional) dos participantes assume o 
controle, e o córtex pré-frontal (racional) perde eficiência. O coordenador deve saber "esfriar" o processo. Fazer 
pausas, pedir que as pessoas escrevam suas ideias antes de falar, ou mudar o foco do problema pessoal ("o pai do 
João é chato") para o processo ("como melhoramos a comunicação com as famílias") são estratégias 
neurocompatíveis para retomar a racionalidade do grupo.



Cultura Digital e o Conselho Híbrido
Ampliando a Participação com Tecnologia
A cultura digital e o hibridismo vieram para ficar. O Conselho Escolar não precisa mais se restringir à reunião 
presencial das 19h de uma terça-feira chuvosa. Ferramentas digitais podem democratizar o acesso e a 
transparência. O coordenador pode implementar o Conselho Híbrido, onde as discussões podem começar em 
ambientes virtuais e culminar na deliberação presencial (ou totalmente virtual, se a legislação local permitir).

Enquetes Digitais
Consultar a comunidade sobre temas não sigilosos 
aumenta o sentimento de pertencimento

Repositório Online
Atas, balancetes e regimentos acessíveis a qualquer 
momento pelos conselheiros

Reuniões Híbridas
Participação presencial e remota simultânea para 
maior inclusão

Memória Digital
Histórico organizado de todas as decisões e 
documentos da gestão

O uso de enquetes digitais para consultar a comunidade sobre temas não sigilosos (ex: tema da feira de ciências, 
cor do uniforme) aumenta o sentimento de pertencimento. Plataformas como Google Workspace ou Microsoft 
Teams podem ser usadas para manter um repositório organizado das atas, balancetes e regimentos, acessível a 
qualquer momento pelos conselheiros, promovendo a "memória digital" da gestão.

Ética e Segurança na Esfera Digital

Atenção: Grupos de WhatsApp de pais podem se tornar focos de desinformação (fake news) ou 
cyberbullying contra professores. O coordenador deve estabelecer "Netiquetas" (regras de etiqueta na 
internet) claras para os canais oficiais de comunicação do Conselho.

Além disso, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) deve ser respeitada. Dados sensíveis de alunos ou 
funcionários jamais devem ser expostos em grupos abertos ou atas públicas sem anonimização. O papel do 
coordenador é educar o Conselho sobre essa responsabilidade digital, garantindo que a tecnologia seja uma ponte 
para a democracia, não uma ferramenta de exposição indevida.



Conexão com o PPP
Preparando o Terreno para a Próxima Aula
A gestão democrática e o Conselho Escolar não são fins em si mesmos; eles são os meios pelos quais a escola 
constrói sua identidade. Essa identidade é materializada no Projeto Político-Pedagógico (PPP), que será o tema da 
nossa próxima aula. O Conselho é o "guardião" do PPP. É ele quem aprova, revisa e garante que o que está no 
papel aconteça na prática.

Sem um Conselho atuante, o PPP torna-se um 
documento de gaveta, burocrático e sem vida, feito 
apenas para cumprir exigências da Secretaria de 
Educação. Com um Conselho vivo, o PPP torna-se o 
mapa de navegação da escola.

O Ciclo Virtuoso

O coordenador pedagógico é quem gira essa roda, garantindo que a conexão entre a vontade da comunidade 
(Conselho) e o documento oficial (PPP) nunca se rompa.

Detectar Necessidade
Conselho identifica demanda da 

comunidade

Inserir no PPP
Necessidade vira meta no 
planejamento

Executar Ação
Escola implementa o que foi 
planejado

Avaliar Resultados
Conselho analisa dados e 

impactos



Consolidação

4
Funções do Conselho

Deliberativa, Consultiva, Fiscal e 
Mobilizadora

6
Segmentos Representados

Magistério, Funcionários, Pais, 
Alunos, Direção e Comunidade

3
Pilares Fundamentais
Autonomia, Transparência e 

Pluralismo

Resumo dos Conceitos-Chave

Gestão Democrática
Princípio constitucional (Art. 
206 CF/88) que visa 
descentralizar o poder e 
compartilhar a 
responsabilidade educacional

Conselho Escolar
Órgão máximo, colegiado, com 
funções Deliberativa, 
Consultiva, Fiscal e 
Mobilizadora

Paridade
Busca pelo equilíbrio de 
representação entre pais, 
alunos, professores, 
funcionários e direção

Papel do Coordenador
Articulador político-
pedagógico, tradutor de dados, 
mediador de conflitos e 
guardião da participação

Tendências 2025
Inclusão antirracista, uso de 
dados para decisão, 
neurociência na gestão de 
grupos e hibridismo digital

Reflexão e Autoavaliação
Como coordenador, como você agiria se o Conselho Escolar decidisse algo que, tecnicamente, você sabe que 
não é a melhor opção pedagógica? Como mediar sem impor?

1.

Sua escola possui mecanismos reais de escuta dos alunos, ou a participação discente é apenas figurativa?2.

Como os dados do IDEB ou avaliações locais estão sendo apresentados nas reuniões? Eles geram medo ou 
planos de ação?

3.

Próximos Passos
Na próxima aula (Aula 6 3 O Projeto Político-Pedagógico: Concepção), entraremos na "alma" da escola. Veremos 
como transformar os anseios discutidos no Conselho Escolar em um documento estruturante que guia todas as 
ações educativas.

Recursos Adicionais
Leitura: "Gestão Democrática da Escola Pública" (Vitor Paro) 3 Um clássico essencial.

Legislação: Caderno de Orientações do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares (MEC).

Ferramenta: Guias de implementação da Lei 10.639/03 na gestão escolar.

"A gestão democrática não é a ausência de conflitos, mas a maturidade de uma comunidade para resolvê-los 
coletivamente em prol da educação."


